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ESTADUAL  

Leis  

LEI Nº 15.297, de 3 de setembro de 2010 
Parte vetada pelo Governador do Estado e mantida pela 
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina do 
Projeto de Lei nº 119/2010 que foi convertido na Lei nº 15.297 
de 03 de setembro de 2010, que “Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício financeiro de 2011 e adota 
outras providências”.  

LEI Nº 15.326, de 22 de novembro de 2010 
Altera dispositivos da Lei nº 13.993, de 2007, que dispõe 
sobre a Consolidação das Divisas Intermunicipais do Estado 
de Santa Catarina e adota providências correlatas.  

LEI Nº 15.327, de 23 de novembro de 2010 
Institui o Sistema de Gestão Centralizada de Depósitos sob 
Aviso à Disposição do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina.  

LEI Nº 15.328, de 24 de novembro de 2010 
Altera dispositivos da Lei nº 10.759, de 1998. “Dispõe sobre o 
peso máximo tolerável do material escolar transportado, 
diariamente, por alunos da educação infantil e dos ensinos 
fundamental e médio da rede escolar pública e privada do 
Estado de Santa Catarina.  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 186, de 10 de 
novembro de 2010 
Altera o art. 3º, inciso II, da Lei nº 13.721, de 2006, que 
autoriza ao Poder Executivo a delegar serviços públicos na 
área de trânsito e estabelece outras providências.   

Decretos  

DECRETO Nº 3.608, de 4 de novembro de 2010 
Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de 
Coordenação e Articulação.  

DECRETO Nº 3.617, de 10 de novembro de 
2010 
Introduz a Alteração 2.491 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 3.620, de 11 de novembro de 
2010 
Introduz as Alterações 2.492 e 2.493 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 3.621, de 12 de novembro de 
2010 
Dispõe sobre o programa de aquisição de vagas 
remanescentes em curso de nível superior e de concessão de 
bolsas de estudo integrais com recursos do Fundo de 
Desenvolvimento Social – FUNDOSOCIAL, nos termos do art. 
8º, § 1º, inciso III, da Lei nº 13.334, de 28 de fevereiro de 
2005, com a redação dada pela Lei nº 14.876, de 15 de 
outubro de 2009.  

DECRETO Nº 3.644, de 23 de novembro de 
2010 
Regulamenta as funções exercidas pelos ocupantes de cargo 
Analista Técnico em Gestão Ambiental, e estabelece outras 
providências.   

DECRETO Nº 3.645, de 23 de novembro de 
2010 
Regulamenta as funções exercidas pelos ocupantes de cargo 
de provimento efetivo de Analista Técnico em Gestão de 
Registro Mercantil, e estabelece outras providências.  

DECRETO Nº 3.649, de 23 de novembro de 
2010 
Altera o Regimento Interno da Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina – JUCESC, aprovado pelo Decreto nº 3.607, 
de 23 de dezembro de 1998, alterado pelo Decreto nº 985, de 
24 de fevereiro de 2000, Decreto nº 29, de 30 de janeiro de 
2007, e Decreto nº 3.157, de 24 de março de 2010.  

DECRETO Nº 3.653, de 25 de novembro de 
2010 
Estabelece procedimentos a serem adotados pelos órgãos e 
entidades da administração pública estadual, para o 
fechamento orçamentário, financeiro e contábil, mensal e 
anual, e para o empenhamento, à conta de “Despesa de 
Exercício Anterior”, com vistas no cumprimento das normas de 
Direito Financeiro estabelecidas na legislação federal e 
estadual de regência da matéria.  

DECRETO Nº 3.654, de 25 de novembro de 
2010 
Introduz a Alteração 2.494 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 3.655, de 25 de novembro de 
2010 
Introduz a Alteração 2.495 no RICMS/SC.  

DECRETO Nº 3.656, de 25 de novembro de 
2010 
Autoriza doação de bem móvel inservível.  

DECRETO Nº 3.657, de 25 de novembro de 
2010 
Regulamenta as Leis nº s 11.069, de 29 de dezembro de 
1998, e 13.238, de 27 de dezembro de 2004, que 
estabelecem o controle da produção, comércio, uso, consumo, 
transporte e armazenamento de agrotóxicos, seus 
componentes e afins no território catarinense.  

DECRETO Nº 3.663, de 25 de novembro de 
2010 
Aprova o Regimento Interno da Procuradoria Geral do Estado 
e estabelece outras providências.  

PORTARIA Nº 870, de 16 de novembro de 2010 
Determina o uso do Plano de Classificação e Tabela de 
Temporalidade de Documentos – atividades meio – Sistema 
SCTT, a serem utilizados pelos órgãos da Administração 
Direta, Autarquias e Fundações do Poder Executivo do Estado 
de Santa Catarina.   

   

JURISPRUDÊNCIA  

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.319.819 - SC 
(2010/0112218-3) 
Data da publicação: 22 de novembro de 2010 
RELATOR: MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
AGRAVANTE: ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR: JULIANO DOSSENA E OUTRO(S) 
Ementa 
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Tributário e Processual Civil. Agravo Regimental no Agravo 
Regimental no Agravo de Instrumento. Repetição de Indébito. 
ICMS. Demanda de Energia Contratada. Ilegitimidade Ativa Ad 
Causam do Consumidor Final. Contribuinte de Fato. Decisão 
Reconsiderada. Agravo de Instrumento Conhecido para dar 
Provimento ao Recurso Especial. 
(...) 
Ante o exposto, reconsidero a decisão recorrida e, com base 
no art. 544, § 3º, combinado com o art. 557, § 1º-A, do CPC, 
conheço do agravo de instrumento para dar provimento ao 
recurso especial interposto pelo Estado de Santa Catarina 
para, decidindo que o consumidor final da energia elétrica, 
contribuinte de fato, não tem legitimidade ativa ad causam 
para ajuizar a ação de repetição do ICMS, extinguir a ação 
sem resolução do mérito, nos termo do art. 267, VI, do CPC. 
Custas e honorários advocatícios de R$ 500,00 pelo recorrido.   

ATOS INTERNOS  

PORTARIA/GAB/PGE Nº 044/2010, de 23 de 
novembro de 2010 
Altera a composição da Comissão do 8º Concurso Público 
para ingresso na Carreira de Procurador do Estado de Santa 
Catarina, constituída através da Portaria PGE/GAB Nº 
039/2010, de 01.10.2010.  

PORTARIA/GAB/PGE Nº 045/2010, de 24 de 
novembro de 2010 
Designa Procuradores do Estado para compor a Comissão de 
Avaliação do Estágio Probatório dos empossados em 
decorrência da aprovação no 7º (sétimo) Concurso Público de 
Provas e Títulos para provimento de Cargos de Procurador do 
Estado.  

PORTARIA/GAB/PGE Nº 046/2010, de 29 de 
novembro de 2010 
Designa servidores para compor a comissão central para 
proceder ao levantamento e baixa dos bens móveis de caráter 
permanente e de consumo da Procuradoria Geral do Estado; 
cessando os efeitos da PORTARIA PGE/GAB N020, de 30 de 
outubro de 2009.  

PORTARIA/GAB/PGE Nº 047/2010, de 26 de 
novembro de 2010 
Designa servidores para compor a Comissão Permanente de 
Licitação no âmbito da Procuradoria Geral do Estado.  

PARECER Nº 338, de 19 de outubro de 2010 
Autor: Silvio Varella Júnior 
Origem: Procuradoria Geral do Estado 
Ementa: Servidor Público. Pagamento de adicional de Pós-
graduação. Valores excluídos indevidamente da folha de 
pagamento. Restabelecimento do adicional devido. 
Observância da prescrição qüinqüenal.  

PARECER Nº 345, de 29 de outubro de 2010 
Autor: Silvio Varella Júnior 
Origem: Secretaria de Estado da Administração 
Ementa: Servidor Público. Pagamento de Gratificação 
incorporada aos vencimentos. Alteração de critérios de 
cálculo. Vinculação vedada pela Constituição Federal. 
Manutenção do critério vigente por ocasião da incorporação 
do benefício.  

PARECER Nº 350, de 16 de outubro de 2010 
Autor: Silvio Varella Júnior 
Origem: Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa 
do Cidadão 
Ementa: Concurso Público. Nomeação de candidato. 
Inobservância da ordem de classificação. Preterição de 
candidato aprovado. Falha reconhecida. Pedido formulado 
dentro do prazo de validade do concurso. Direito de 
nomeação.   

NOTÍCIAS  

Prova do Concurso para Procurador 
No dia 28 de novembro foi realizada a prova do 8º Concurso 
Público para Procurador do Estado de Santa Catarina. Foram 
1.049 candidatos que fizeram a seleção, no Campus da 
Universidade Federal de Santa Catarina, na Capital, para as 
15 vagas disponíveis.                                


